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Créditos 4  
 Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva 

 
Ementa:  

Compliance e Direito Penal Econômico. Poder Econômico e seus Limites Jurídicos. Tecnologia e 

Compliance Programs. Autorregulação e sanção da pessoa jurídica. A institucionalização dos 

programas de criminal compliance. Criminal compliance e os limites revisitados da cooperação 

normativa quanto à lavagem de dinheiro. Abordagem penal econômica da lei anticorrupção. 

 
Objetivos:  

1. Compreender as políticas de autorregulação e as sanções das pessoas físicas e jurídicas. 

2. Compreender a institucionalização dos programas de criminal compliance e a questão da 

responsabilidade pelo cumprimento dos deveres. 

3. Compreender os limites revisitados do criminal compliance quanto à lavagem de dinheiro. 

4. Compreender as primeiras impressões da lei anticorrupção para o criminal compliance. 

5. Compreender as formas premiais de colaboração e mecanismos de denúncia previstos nos 

programas de criminal compliance. 
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Conteúdo Programático: 

1. Programas de Compliance anticorrupção: análise de risco; códigos de conduta; cláusulas 

anticorrupção; due dilligence; conflito de interesses; 

2. Compliance anticorrupção e o regime de imputação de responsabilidade: ilícito penal, civil e 

administrativo; 

3. O direito como forma de obstacularizar o crescimento econômico: caso brasileiro; 

4. Autorregulação e responsabilidade criminal das pessoas física e jurídica; 

5. A noção de Compliance e a Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.º 9613/98): delitos de infração 

de dever, regras relativas às responsabilidades pessoais e regras relativas às pessoas jurídicas; 

6. A noção de Compliance e a Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.º 9.613/98): normativas 

pertinentes do Conselho Monetário Nacional, do Banco Central e do COAF; 

7. Programas de Compliance e a nova Lei Anticorrupção (Lei n.º 12.846/2013): A colocação do 

problema; 

8. Concurso de agentes, associação criminosa e organização criminosa nos crimes de corrupção; 

9. A teoria do domínio do fato nos crimes de corrupção; 

10. Acordo de leniência e mecanismos de denúncia, conforme a nova Lei Anticorrupção; 

11. Acordo de leniência (artigo 87 da Lei n.º 12.529/2011 c/c art. 208, parágrafo único do 

RICADE), acordo de colaboração premiada (artigo 4º da Lei n.º 12.850/2013) e confissão 

qualificada pela delação (artigo. 16, da Lei n.º 8.137/90) no Direito Concorrencial; e 

12. O exemplo do julgamento da AP 470 e da “Operação Lava Jato”. 

 
Metodologia:  

Aulas expositivas e teóricas: apresentação dos principais temas sobre a autorregulação das 

empresas, responsabilidade penal empresarial e criminal compliance em aulas expositivas e 

teóricas que ensejem uma discussão. Exposição dialogada. Leitura prévia dos textos indicados. 

Seminários realizados pelos(as) alunos(as) sobre a temática proposta. 

 
Critério de Avaliação:  
Debates em sala de aula. Fichamento dos textos. Apresentação de seminários. 

Elaboração de um artigo. 
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